


Documento a preencher pela entidade adjudicante e a apresentar aos proponentes convidados
(Não publicar no caso de procedimento simplificado ou procedimento por negociação)
Como preencher este modelo de anúncio de concurso. As informações devem ser inseridas nos espaços entre < >, como indicado, em função do concurso em questão. Os parênteses retos [ ] e as partes sombreadas a cinzento indicam as opções a escolher: devem ser incluídas, quando aplicável, mas só devem ser alteradas em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos. Todas as outras partes das presentes instruções devem permanecer inalteradas. Na versão final das instruções aos proponentes, não se esqueça de apagar o presente parágrafo, bem com qualquer outro texto evidenciado a amarelo e todos os parênteses.
ANÚNCIO DE CONTRATO DE FORNECIMENTOS
<Designação do contrato> 
<Lugar - Zona/região e país/países>
[Apenas no caso de existência de cláusula suspensiva
A adjudicação do contrato está subordinada às seguintes condições:
[adoção prévia de uma decisão de financiamento e celebração prévia de uma convenção de financiamento]
[adoção prévia de uma decisão de financiamento]
[celebração prévia de uma convenção de financiamento], 
que não altere os elementos do procedimento de adjudicação (será esse o caso, por exemplo, se o orçamento inicialmente previsto for diferente ou se o calendário, o tipo ou as condições de implementação forem alteradas). Se não for satisfeita a condição anterior, a entidade adjudicante renuncia à adjudicação ou anula o procedimento de adjudicação sem que os proponentes tenham o direito de reclamar qualquer indemnização.]

1.	Referência
< Referência >
2.	Procedimento
   [Simplificado][por negociação][proposta única] 
3. 	Designação do programa
< Indicar o título do programa mencionado na convenção/decisão de financiamento aplicável>
4. 	Financiamento
<Rubrica orçamental / convenção de financiamento / outros>
5. 	Entidade adjudicante
[Em caso de gestão direta: A União Europeia, representada pela Comissão Europeia, em nome e por conta do(s) <país(es) parceiro(s)>] 
 [Em caso de gestão indireta: <O país parceiro >]

ESPECIFICAÇÕES DO CONTRATO
6. 	Tipo de contrato
 [Preço fixo] [Preço unitário] [Misto]
7. 	Descrição do contrato
< Número de linhas recomendado: 10, número máximo: 20>
8. 	Número e designação dos lotes
[Apenas um lote]
[Se houver mais de um lote: <número de lotes : (min =2 máx=20) >
<Designação dos lotes:
01 < título>
02 < título> 
<número e designação>]
9. 	

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
10. Base jurídica, elegibilidade e regras de origem

[Para as autorizações financiadas por um ato de base ao abrigo do QFP 2021-2027:
 
[Para o IVDCI e a Decisão DAU-Gronelândia 2021/...[footnoteRef:1]:  [1:  Sob reserva de adoção; deveria entrar em vigor em 2021.] 

A base jurídica deste procedimento é o <Regulamento (UE) n.º 2021/947 que cria o Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional — Europa Global (IVDCI)[footnoteRef:2] >/< Decisão 2021/XXX DAU-Gronelândia>. Ver o anexo A2 do guia prático] [2:  Regulamento (UE) 2021/947 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 de junho de 2021 que cria o Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional — Europa Global, e que altera e revoga a Decisão n.º 466/2014/UE e revoga o Regulamento (UE) 2017/1601 e o Regulamento (CE, Euratom) n.º 480/2009 do Conselho; JO L 209 de 14.6.2021, p. 1.] 

Para financiamento ao abrigo da Decisão 2021/... DAU-Gronelândia, dos programas geográficos, do programa respeitante às organizações da sociedade civil e do programa respeitante aos desafios globais IVDCI:
Para este procedimento de adjudicação de contratos, financiados ao abrigo da <Decisão 2021/... DAU-Gronelândia>/<programas geográficos do IVDCI>/<programa respeitante às organizações da sociedade civil do IVDCI>/<programa respeitante aos desafios globais do IVDCI>, a participação está aberta a todas as pessoas singulares que sejam nacionais e a pessoas coletivas (que participem individualmente ou num agrupamento — consórcio — de candidatos/proponentes) efetivamente estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território elegível, tal como definido no artigo 24.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 2021/947.
Para o financiamento ao abrigo dos programas respeitantes aos direitos humanos e à democracia e à estabilidade e à paz do IVDCI, bem como das ações de resposta rápida: 
Para este procedimento de adjudicação de contratos, financiados pelo <programa Direitos Humanos e Democracia do IVDCI>/<programa Establidade e Paz do IVDCI >/<ações de resposta rápida do IVDCI>, a participação está aberta sem limitações. 
A participação está igualmente aberta às organizações internacionais.

[Para o ICSN 2021/948[footnoteRef:3]: [3:  Regulamento (Euratom) 2021/948 do Conselho, de 27 de maio de 2021, que cria o Instrumento Europeu de Cooperação Internacional em matéria de Segurança Nuclear que complementa o Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional — Europa Global com base no Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, e que revoga o Regulamento (Euratom) n.º 237/2014; OJ L 209 de 14.6.2021, p. 79.] 

A base jurídica deste procedimento é o <Regulamento (Euratom) 2021/948 do Conselho, de 27 de maio de 2021, que cria o Instrumento Europeu de Cooperação Internacional em matéria de Segurança Nuclear que complementa o Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional — Europa Global com base no Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica.> Ver o anexo A2 do guia prático.
No presente procedimento de adjudicação de contratos, a participação está aberta a todas as pessoas singulares que sejam nacionais e a todas as pessoas coletivas (que participem quer a título individual quer em agrupamento de candidatos/proponentes – consórcio) efetivamente estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território elegível, tal como definido no artigo 11.º do Regulamento (UE) 2021/948.
A participação está igualmente aberta às organizações internacionais.

[Para o IPA III 2021/...[footnoteRef:4]: [4:  Sob reserva de adoção; deveria entrar em vigor em 2021.] 

A base jurídica deste procedimento é o <Regulamento (UE) n.º [XX...] que cria o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III)>. Ver  o anexo A2 do guia prático.
No presente procedimento de adjudicação de contratos, a participação está aberta a todas as pessoas singulares que sejam nacionais e a todas as pessoas coletivas (que participem quer a título individual quer em agrupamento de candidatos/proponentes – consórcio) efetivamente estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território elegível, tal como definido no artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º[XX…]  que cria o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III). 


[Para os convites à apresentação de propostas financiados através de dotações executadas sem ato de base, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento Financeiro (UE, Euratom) 2018/1046 (ou seja, rubricas orçamentais sem ato debase[footnoteRef:5], a verificar na decisão de financiamento correspondente):  [5:  Artigo 21 08 01 — Avaliação dos resultados da ajuda da União e medidas de acompanhamento e auditoria; Artigo 21 08 02 — Coordenação e sensibilização no domínio do desenvolvimento e das políticas de alargamento e vizinhança.] 

A base jurídica deste procedimento é o artigo 58.º, n.º 2, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União. 

A participação neste concurso está aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares e coletivas abrangidas pelo âmbito de aplicação dos Tratados. 

A participação está igualmente aberta a organizações internacionais]


[Para as autorizações financiadas por um ato de base ao abrigo do QFP 2014-2020:


[Orçamento geral da União para concursos aos quais é aplicável o Regulamento de Execução Comum (REC): 
A base jurídica deste procedimento é o Regulamento (UE) n.º 236/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que estabelece regras e procedimentos comuns para a execução dos instrumentos da União de financiamento da ação externa e <indicar a referência do Regulamento ou de outro instrumento no âmbito do qual o contrato é financiado (por exemplo, ICD, IEVP, ENPI, IRV, IE). > Ver o anexo A2 do guia prático.


A participação está aberta a todas as a pessoas singulares que sejam nacionais e a todas as pessoas coletivas (que participem quer a título individual quer em agrupamento de candidatos/proponentes – consórcio) efetivamente estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território elegível, tal como definido no artigo 8.º do Regulamento (UE) n.º 236/2014 que estabelece regras e procedimentos comuns para a execução dos instrumentos da União de financiamento da ação externa (REC) para o instrumento aplicável ao abrigo do qual o contrato é financiado. 
A participação está igualmente aberta às organizações internacionais.
A participação financiada pelo Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos (IEDDH) e pelo Instrumento para a Estabilidade e a Paz (IEP)[footnoteRef:6] está totalmente desvinculada[footnoteRef:7].  [6:  Regulamento (UE) n.º 230/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria um instrumento para a estabilidade e a paz (JO L 77 de 15.3.2014, p. 1).]  [7:  Artigo 11.º do REC. ] 


[Orçamento geral da União para concursos aos quais não é aplicável o Regulamento de Execução Comum (REC) (por exemplo, IPA I): 
A base jurídica deste procedimento é o < Regulamento ou outro instrumento ao abrigo do qual o presente contrato será financiado.> Ver o anexo A2 do guia prático. 

A participação no concurso está aberta a todas as pessoas coletivas (que participem quer a título individual quer em agrupamento de proponentes – consórcio) estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território das regiões abrangidas e/ou autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa ao abrigo do qual o contrato é financiado. A participação está igualmente aberta às organizações internacionais. A participação de pessoas singulares é regida diretamente pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa a título do qual o contrato é financiado. 

[10.º FED/11.º FED:  
A base jurídica deste procedimento é o anexo IV do Acordo de Parceria entre os Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, assinado em Cotonu, em 23 de junho de 2000, e alterado no Luxemburgo, em 25 de junho de 2005, e em Uagadugu, em 22 de junho de 2010. É feita referência ao anexo IV, tal como revisto pela Decisão n.º 1/2014 do Conselho de Ministros ACP-UE de 20 de junho de 2014.

A participação no concurso está aberta em igualdade de circunstâncias a todas as pessoas singulares e coletivas (que participem quer a título individual quer em agrupamento de candidatos/proponentes – consórcio) estabelecidas num dos Estados-Membros da União Europeia, Estados ACP ou num país ou território autorizado pelo Acordo de Parceria ACP-CE ao abrigo do qual o contrato é financiado.  
 
A participação está igualmente aberta às organizações internacionais.  



[Para os convites à apresentação de propostas financiados através de dotações executadas sem ato de base, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento Financeiro (UE, Euratom) 2018/1046 (ou seja, rubricas orçamentais sem ato debase[footnoteRef:8], a verificar na decisão de financiamento correspondente): [8:  Artigo 21 08 01 — Avaliação dos resultados da ajuda da União e medidas de acompanhamento e auditoria; Artigo 21 08 02 — Coordenação e sensibilização no domínio do desenvolvimento e das políticas de alargamento e vizinhança.] 

A base jurídica deste procedimento é o artigo 58.º, n.º 2, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União. 
A participação neste concurso está aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares e coletivas abrangidas pelo âmbito de aplicação dos Tratados. 

A participação está igualmente aberta a organizações internacionais]
  

[Outros atos de base que podem aplicar regras de elegibilidade diferentes: <…………………>] 


[No caso de autorizações financiadas por um ato de base ao abrigo do QFP de 2014-2020 ou de QFP anteriores, do 11.º FED ou de FED anteriores: 
Para os candidatos ou proponentes do Reino Unido: Chama-se a atenção para o facto de, na sequência da entrada em vigor do Acordo de Saída UE-Reino Unido*, em 1 de fevereiro de 2020, nomeadamente os artigos 127.º, n.º 6, 137.º e 138.º, as referências a pessoas singulares ou coletivas residentes ou estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia e a mercadorias originárias de um país elegível, na aceção do Regulamento (UE) n.º 236/2014** e do anexo IV do Acordo de Parceria ACP-UE***, devem ser entendidas como incluindo, respetivamente, as pessoas singulares ou coletivas residentes ou estabelecidas no Reino Unido e as mercadorias originárias do Reino Unido * * * *. Por conseguinte, essas pessoas e mercadorias são elegíveis no âmbito do presente convite.  
 
* Acordo de Saída do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica. 
** Regulamento (UE) n.º 236/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que estabelece regras e procedimentos comuns para a execução dos instrumentos da União de financiamento da ação externa. 
*** Anexo IV do Acordo de Parceria ACP-UE, alterado pela Decisão 1/2014 do Conselho de Ministros ACP-UE (JO L196/40 de 3.7.2014) 
**** Incluindo os países e territórios ultramarinos que mantêm relações especiais com o Reino Unido, tal como estabelecido na parte IV e no anexo II do TFUE.] 
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As pessoas singulares ou coletivas não podem apresentar mais do que uma proposta, independentemente da forma de participação (entidade jurídica individual ou chefe ou membro de um consórcio que apresente uma proposta). Caso uma pessoa singular ou coletiva apresente mais do que uma proposta, serão excluídos todas as propostas em que essa pessoa tenha participado.
[se o número de lotes for superior a um: Não podem ser impostos limites ao número de lotes que podem ser adjudicados a um proponente.]
O proponente pode apresentar uma proposta para um único lote, vários lotes ou todos os lotes, mas apenas uma proposta por lote. Os contratos serão adjudicados lote a lote e cada lote constituirá um contrato separado.] 
Os proponentes podem indicar na respetiva proposta se oferecem um desconto no caso de a proposta ser aceite para mais do que um lote. 

12. 	Motivos de exclusão
Juntamente com a proposta, os proponentes devem apresentar uma declaração assinada, cuja minuta figura no formulário de apresentação de propostas, de que não se encontram em nenhuma das situações de exclusão referidas no ponto 2.6.10.1. do guia prático. 
O contrato não pode ser adjudicado aos proponentes que estejam incluídos nas listas das medidas restritivas da UE (ver artigo 2.4 do guia prático) no momento da decisão de adjudicação. 
13. 	Subcontratação
É permitida a subcontratação.
CALENDÁRIO PROVISÓRIO
14. 	Data provisória de início do contrato
< Data >
15. 	Período de execução das tarefas 
< A precisar >

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DE ADJUDICAÇÃO
16. 	Critérios de seleção
Entidades que proporcionam capacidades
Qualquer agente económico (candidato ou proponente) pode, se necessário e relativamente a um contrato específico, recorrer a competências de outras entidades, independentemente da natureza jurídica do vínculo que tenham entre si. Se recorrer a outras entidades, o operador económico deve, nesse caso, provar à entidade adjudicante que disporá dos meios necessários para a execução do contrato, apresentando o compromisso assumido por essas entidades de que colocam esses meios ao seu dispor. Essas entidades, por exemplo, a sociedade-mãe de um agente económico, devem respeitar as mesmas regras de elegibilidade, nomeadamente em matéria de nacionalidade, que as aplicáveis ao próprio agente económico e cumprir os critérios de seleção que levaram o agente económico a recorrer a elas. Além disso, as informações relativas aos critérios de seleção para os quais o proponente recorre às capacidades dessa entidade terceira devem figurar num documento distinto. A pedido da entidade adjudicante deve igualmente ser apresentada a prova das capacidades dessa entidade.
No que diz respeito aos critérios técnicos e profissionais, os operadores económicos só podem recorrer às capacidades de outras entidades se estas últimas forem realizar as tarefas para as quais essas capacidades são exigidas. 
No que diz respeito aos critérios económicos e financeiros, as entidades a cujas capacidades o operador económico recorre tornam-se solidariamente responsáveis pela execução do contrato.

Os critérios de seleção devem ser claros e não discriminatórios e não podem exceder o âmbito do contrato. O período de referência relativamente à capacidade financeira não pode ir além dos últimos 3 anos relativamente aos quais as contas estão encerradas. O período de referência relativamente à capacidade profissional e técnica não pode ir além dos últimos de 3 anos que antecedem o prazo para a apresentação das candidaturas. Quando necessário para assegurar um nível adequado de concorrência, a entidade adjudicante pode indicar que serão tidas em conta provas de bens fornecidos há mais de três anos. Há que examinar que documentos comprovativos devem ser solicitados atendendo aos critérios de seleção aplicáveis. Tenha em conta que os critérios de seleção são aplicados à(s) entidade(s) que assinam o contrato e não podem ser aplicados aos peritos cujos currículos são avaliados na avaliação técnica. Por conseguinte, deve ser dada uma atenção especial à definição de critérios específicos de seleção para a avaliação da capacidade técnica e profissional das pessoas singulares. Regra geral, os critérios de seleção não podem ser utilizados como critérios de adjudicação. Ver artigo 2.6.11.5. do guia prático.
Em função do projeto e no respeito pelo princípio de igualdade de tratamento, podem ser publicados e aplicados critérios distintos relativamente às pessoas singulares.
São aplicáveis aos proponentes os critérios de seleção seguidamente enunciados. Se as propostas forem apresentadas por um consórcio, estes critérios de seleção são aplicáveis ao conjunto do consórcio, salvo indicação em contrário. Os critérios de seleção não serão aplicados às pessoas singulares e a sociedades unipessoais quando são subcontratantes:
1) Capacidade económica e financeira do proponente (com base no ponto 3 do formulário de apresentação de propostas). Se o proponente for uma entidade pública, deverão ser apresentadas informações equivalentes. O período de referência que será tido em conta serão os últimos 3 exercícios relativamente aos quais as contas estão encerradas.
[No caso de um contrato sem lotes, ou de um contrato dividido em lotes em que não são fixados diferentes níveis mínimos de capacidade para cada lote: 
Os critérios de seleção dos proponentes são os seguintes:]
[No caso de um contrato dividido em lotes em que são fixados diferentes níveis mínimos de capacidade para cada lote: Lote n.º … (por exemplo lote n.º 1) 
Os critérios de seleção dos proponentes para o lote n.º … (por exemplo, lote n.° 1) são os seguintes:]
Este critério tem por objetivo determinar se o proponente (ou o consórcio no seu conjunto, caso a proposta seja apresentada por um consórcio):
· não ficará economicamente dependente da entidade adjudicante se o contrato lhe for adjudicado; e
· tem estabilidade financeira suficiente para assegurar a execução do contrato proposto.
[Se forem utilizados os mesmos critérios para as pessoas coletivas e as pessoas singulares
Exemplos de critérios financeiros aplicáveis a pessoas coletivas e pessoas singulares:
· o volume de negócios médio anual do proponente deve ser superior ao orçamento máximo anual do contrato, ou seja, o orçamento máximo indicado no anúncio de contrato dividido pela duração inicial do contrato, em anos, se esta exceder um ano (o volume de negócios mínimo anual exigido não pode ser mais do que duas vezes superior ao valor do contrato anual estimado, salvo em casos devidamente justificados no processo de concurso); e
· [O rácio de liquidez geral (ativo corrente/passivo corrente) no último exercício cujas contas tenham sido encerradas, deve ser de, pelo menos, 1. No caso de um consórcio, este critério deve ser preenchido por cada um dos membros.]
Critérios aplicáveis a pessoas coletivas e a pessoas singulares:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>]
[Se forem utilizados critérios diferentes para pessoas coletivas e pessoas singulares
Exemplos de critérios de referência financeiros aplicáveis a pessoas coletivas: ver exemplos de critérios financeiros aplicáveis a pessoas coletivas e a pessoas singulares acima
Critérios aplicáveis às pessoas coletivas:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>
Exemplos de critérios financeiros aplicáveis a pessoas singulares:
· os recursos financeiros disponíveis do proponente devem ser superiores ao orçamento máximo anual do contrato, ou seja, o orçamento máximo indicado no anúncio de concurso dividido pela duração inicial do contrato, em anos, se esta exceder 1 ano (o volume de negócios anual mínimo pedido não pode exceder o dobro do valor anual estimado do contrato, salvo em casos devidamente justificados no processo do concurso); e
· o proponente não pode estar em situação financeira deficitária, incluindo as dívidas, no início e no fim do exercício.
Critérios aplicáveis a pessoas coletivas e a pessoas singulares:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>]
2)	Capacidade profissional do proponente (com base no ponto 4 do formulário de apresentação de propostas)
O período de referência que será tido em conta corresponde aos últimos três anos que antecedem a data-limite de apresentação.
Este critério tem por objetivo determinar se o proponente (que, caso seja um consórcio, é considerado no seu conjunto) dispõe dos recursos humanos e conhecimentos técnicos suficientes para a execução do contrato proposto.
Note-se que este critério não deve desencorajar a participação no presente convite à apresentação de propostas.
[Se forem utilizados os mesmos critérios para as pessoas coletivas e as pessoas singulares
Exemplos de critérios relativos à capacidade profissional aplicáveis a pessoas singulares e a pessoas coletivas:
· possui habilitações profissionais adequadas a este contrato, como por exemplo, <especificar>;
· pelo menos <número relacionado com a quantidade de conhecimentos especializados exigidos pelo presente contrato> empregados trabalham atualmente para o proponente em domínios relacionados com o presente contrato; e
Critérios aplicáveis a pessoas coletivas e a pessoas singulares:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>]
[Se forem utilizados critérios diferentes para pessoas coletivas e pessoas singulares 
Exemplos de critérios relativos à capacidade profissional aplicáveis a pessoas coletivas: ver acima exemplos de critérios relativos à capacidade profissional aplicáveis a pessoas coletivas e a pessoas singulares
Critérios aplicáveis às pessoas coletivas:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>
 Exemplos de critérios relativos à capacidade profissional aplicáveis a pessoas singulares:
· possui habilitações profissionais adequadas a este contrato, como por exemplo, <especificar>;
· trabalha atualmente/trabalhou nos últimos 3 anos < como gestor/chefe de equipa, etc. > com < número relacionado com a quantidade de conhecimentos especializados exigidos pelo presente contrato > colaboradores em domínios relacionados com o presente contrato.
Critérios aplicáveis a pessoas singulares:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>]
3)	Capacidade técnica do proponente (com base nos pontos 5 e 6 do formulário de apresentação de propostas). O período de referência que será tido em conta corresponde aos últimos [três anos] que antecedem a data-limite de apresentação.
Este critério tem por objetivo determinar se o proponente (que, caso seja um consórcio, é considerado no seu conjunto) dispõe dos recursos humanos e conhecimentos técnicos necessários para a execução do contrato proposto.
[Se forem utilizados os mesmos critérios para as pessoas coletivas e as pessoas singulares
Exemplo de critérios técnicos para pessoas coletivas e pessoas singulares:
· O proponente entregou fornecimentos no âmbito de pelo menos < inserir número > contrato(s) [cada um] com um orçamento no mínimo equivalente ao do presente contrato em < especificar domínios > que [foi] [foram] executado(s) em qualquer momento durante o período de referência: < datas>.
Tal significa que o contrato a que o proponente se refere pode ter sido iniciado em qualquer momento durante o período indicado mas não tem necessariamente de ter sido concluído durante esse período, nem executado durante a totalidade do período. Os proponentes podem remeter para contratos de fornecimento concluídos durante o período de referência (embora tenham sido iniciados antes) ou para contratos de fornecimento que ainda não estejam concluídos. Só será tida em conta a parte concluída de forma satisfatória durante o período de referência. Deverão ser apresentadas provas documentais relativamente a esta parte (declaração ou certificado da autoridade que adjudicou o contrato, prova de pagamento), indicando igualmente o seu valor. Se o proponente tiver executado o contrato de fornecimentos no âmbito de um consórcio, os documentos comprovativos devem indicar claramente a parte que o proponente concluiu, juntamente com uma descrição da natureza dos fornecimentos, se tiverem sido utilizados os critérios de seleção relativos à pertinência da experiência.
Critérios aplicáveis a pessoas coletivas e a pessoas singulares:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>]
[Se forem utilizados critérios diferentes para pessoas coletivas e pessoas singulares
Exemplos de critérios técnicos para pessoas coletivas: Ver exemplo de critério técnico aplicáveis tanto a pessoas coletivas como a pessoas singulares :
Critérios aplicáveis às pessoas coletivas:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>
Exemplo de critério técnico aplicável a pessoas singulares:
· O proponente obteve bons resultados, nos últimos três anos, pelo menos em < inserir número > projeto(s) com um orçamento pelo menos equivalente ao do presente contrato e nos mesmos domínios.
Critérios aplicáveis a pessoas singulares:  
1-<critério de referência>
2-<critério de referência>
<etc.>]
[No caso de um contrato dividido em lotes em que são fixados diferentes níveis mínimos de capacidade para cada lote: Lote n.º … (por exemplo lote n.º 2) 
Os critérios de seleção dos proponentes para o lote n.º … (por exemplo, lote n.º 2) são os seguintes:] Idem (como acima)
Capacidade económica e financeira do candidato (a especificar como acima):….
Capacidade profissional do candidato (a especificar como acima):  ….]
Capacidade técnica do candidato (a especificar como acima):  ….]
[No caso de contratos divididos em lotes em que são acrescentados níveis de capacidade adicional para o caso de serem adjudicados vários lotes ao mesmo proponente: por exemplo: 
<Caso um proponente se candidate (por exemplo, ao lote n.º 1 e ao lote n.º 2...), o proponente deve cumprir os seguintes critérios de seleção:
Capacidade económica e financeira do candidato (a especificar como acima):….
Capacidade profissional do candidato (a especificar como acima):  ….]
Capacidade técnica do candidato (a especificar como acima):  ….]

A experiência anterior que terá podido conduzir à violação e à rescisão do contrato por uma entidade adjudicante não será utilizada como referência. O mesmo se aplica à experiência anterior de peritos, exigida no âmbito de contratos de prestação de serviços baseados em honorários.
17. 	Critérios de adjudicação
Preço (ou, quando adequado e após derrogação, a proposta economicamente mais vantajosa, ou seja, a que apresenta a melhor relação qualidade/preço).

PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO
18. 	Prazo de apresentação das propostas
As propostas devem ser apresentadas até [data e hora]. 
19. 	Formulário de apresentação de propostas e informações a fornecer
As propostas devem ser submetidas no formulário de apresentação de propostas. 
A proposta deve ser acompanhada de uma declaração sob compromisso de honra relativa aos critérios de exclusão e de seleção, utilizando o modelo disponível no seguinte endereço:
http://ec.europa.eu/europeaid/prag/annexes.do?chapterTitleCode=A 
Não será considerada qualquer outra documentação (brochura, carta, etc.) enviada juntamente com a proposta.
20. 	Modalidades de apresentação das propostas
As propostas, exclusivamente redigidas em português, devem ser enviadas à entidade adjudicante os meios indicados no ponto 10 das instruções para os proponentes.  
Não serão aceites propostas enviadas por quaisquer outros meios.
Ao apresentar uma proposta, os proponentes aceitam receber a notificação do resultado do processo por via eletrónica.
21.	Alteração ou retirada das propostas
Os proponentes podem alterar ou retirar as suas propostas através de uma notificação escrita, antes da data-limite de apresentação das propostas. Terminado este prazo, as propostas não podem ser alteradas.
Tal notificação de alteração ou de retirada deve ser elaborada e apresentada em conformidade com o ponto 15 das instruções para os proponentes. 
22. 	Língua operacional
Todas as comunicações por escrito no âmbito do presente concurso e do contrato devem ser redigidas em português.  
23. Informações adicionais
Os dados financeiros a fornecer pelo candidato no formulário de candidatura devem ser expressos em [EUR] [<Código ISO da moeda nacional> unicamente em gestão indireta nos seguintes casos: i) no caso de limitações legais ou locais que, excecionalmente, imponham a utilização da moeda nacional; ii) quando necessário, para contratos da componente adiantamentos de um orçamento-programa]. Se aplicável, se um candidato mencionar montantes inicialmente expressos noutra moeda, a conversão em  [EUR] [<código ISO da moeda nacional> apenas para gestão indireta: i) no caso de limitações legais ou locais que, excecionalmente, imponham a utilização da moeda nacional; ii) quando necessário, para os contratos da componente adiantamentos de um orçamento-programa] é efetuada em conformidade com a taxa de câmbio InforEuro de [<MÊS e ANO> da taxa de câmbio InforEuro aplicável, que pode corresponder ao mês e ano de publicação do presente anúncio de concurso ou ao mês e ano correspondentes ao prazo de apresentação das candidaturas], que pode ser consultado no seguinte endereço: http://ec.europa.eu/budget/graphs/inforeuro.html.

<Se for o caso: por exemplo, o horário de expediente da entidade adjudicante e o montante das despesas acessórias se forem mais elevadas do que o normal, etc.>
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